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Concurso Público nº 01/2025 
 

Prefeitura Municipal de  
Cachoeiras de Macacu - RJ 

 
Ensino Superior Completo 

Duração: 4 horas 
 
Você recebeu o seguinte material: 
 

 Um caderno de prova, contendo 40 
(quarenta) questões de múltipla escolha, 
numeradas sequencialmente, cada uma 
apresentando 4 (quatro) alternativas: A, B, 
C e D. As questões estão assim 
distribuídas: 01 a 20 - Conhecimentos 
Específicos; 21 a 30 - Português e 31 a 
40 - Legislação Educacional e suas 
atualizações e Conhecimentos Gerais 
do Município  

 Uma questão da Prova Dissertativa 

 Um cartão de respostas. 
 
 

Instruções 
 

 Verifique se o seu nome e o seu número de 
inscrição estão corretos no cartão de 
respostas. 

 Transcreva no espaço indicado no seu 
cartão-resposta em letra cursiva, de próprio 
punho, a seguinte frase:  

Cachoeiras tão formosa 

 Verifique se o cargo que consta na capa da 
sua prova corresponde ao cargo para o qual 
sua inscrição foi efetivada. 

Se houver erro, notifique o fiscal. 

 Assine o cartão de respostas com caneta 
azul ou preta. 

 Verifique se a impressão e a numeração das 
questões estão corretas. 

Caso ocorra qualquer erro, notifique o 
fiscal. 

 O caderno de provas pode ser utilizado para 
suas anotações. 

 Leia atentamente cada questão e escolha a 
alternativa que mais adequadamente 
responde a cada uma delas. Marque sua 
resposta no cartão de respostas, onde 
será efetuada a correção. 

 O cartão de respostas não pode ser 
dobrado, amassado, rasurado ou 
manchado, nem conter qualquer registro 

além das respostas assinaladas, de sua 
assinatura e da frase transcrita. 

 É obrigação da pessoa candidata entregar o 
cartão de respostas assinado. A assinatura 
deverá coincidir com a do documento de 
identidade apresentado ao fiscal, sob 
responsabilidade da pessoa candidata. 

 O cartão de respostas não será substituído 
em hipótese alguma. Exceto quando for 
comprovado erro do fiscal na entrega do 
cartão. 

 O cartão de respostas deve ser marcado 
com caneta esferográfica azul ou preta e 
o espaço correspondente à letra assinalada 
totalmente coberto, conforme o modelo 
abaixo: 

 
 

Correto:  

 
 
Outras formas de marcação, diferentes da que 
está determinada acima, farão com que as 
questões sejam anuladas. Não use lápis ou 
lapiseira no cartão de respostas antes de utilizar 
a caneta esferográfica, pois isto também anulará 
suas respostas. A leitora de marcas não registrará 
as respostas em que houver falta de nitidez e/ou 
marcação de mais de uma letra.  
 
A resposta da questão dissertativa deverá ter no 
mínimo 25 linhas e no máximo 30 linhas.  
 
A prova dissertativa deve ser resolvida, com 
caneta azul ou preta com grafia legível, no 
verso do cartão-resposta recebido pela pessoa 
candidata.  
 
Após o término da prova, entregue ao fiscal o 
cartão de respostas devidamente preenchido e 
assinado e com a frase transcrita. Nesse 
momento será coletada a sua impressão 
digital.  
 
Somente será permitido à pessoa candidata 
levar consigo o caderno de questões a partir 
dos 30 minutos anteriores ao término das 
provas.  
 
Será de inteira responsabilidade da pessoa 
candidata o preenchimento correto do cartão-
resposta, não cabendo aos organizadores 
eventuais erros ou omissões no 
preenchimento de todos os campos do cartão 
(assinatura, frase, impressão digital e 
respostas). 

 
BOA PROVA! 

 

A B D 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Texto 1: Conceitos de Gramática 
 

A palavra gramática sempre nos leva a 
pensar nos manuais utilizados na escola, cheios 
de regras e exceções. Este é realmente um tipo de 
gramática entre outros. Antes, porém, de 
pensarmos em gramática como um compêndio 
que traz algum tipo de informação sobre 
determinada língua, é preciso lembrar um conceito 
de gramática que se sobrepõe a todos os outros. 
É aquilo que se costuma chamar de gramática 
internalizada, cuja aquisição se dá de forma 
natural, durante a infância, à medida que a criança 
é exposta aos dados de sua língua materna no 
meio em que é criada. 

Ao final do processo de aquisição, por 
volta dos cinco anos, a criança tem todos os 
valores de sua gramática fixados. Embora seu 
desempenho revele aspectos da fala que lhe 
serviu de fonte (de seus pais, parentes, 
cuidadores, etc., tais como supressões ou 
inserções de segmentos, como em “made[y]ra”, 
“do[w]ze”, “na[y]scimento”, “os menino[s]”, “eles 
me contou[contaram]”), todos adquirem as 
mesmas propriedades abstratas, no que se refere, 
por exemplo, à ordem dos constituintes dentro do 
sintagma nominal, dentro da oração, dentro do 
período; à constituição silábica; ao conjunto de 
melodias de sua língua; entre outros aspectos. 
Ninguém diz “menino o”; “você no viu cinema o 
João”; “o filme foi bom eu vi ontem que”. Todo 
falante do português rejeita essas estruturas, sabe 
que elas não são estruturas gramaticais, e esse 
conhecimento se constrói naturalmente. 

O contato com a escola e a leitura, caso o 
indivíduo tenha essa oportunidade, pode viabilizar 
o contato com outras estruturas e levá-lo, através 
da “aprendizagem”, a utilizar formas que não 
fazem parte da sua língua interna, mas que podem 
aparecer quando ele escreve ou quando 
monitora/controla sua fala em situações mais 
formais. 

Já os compêndios gramaticais apresentam 
um modelo de gramática que continua uma 
tradição gramatical europeia, pautada no modelo 
iniciado por gregos e continuado pelos romanos, 
que buscavam descrever a língua de sincronias 
mais antigas, que surgia em textos indecifráveis. 
Essas descrições eram feitas com base nos 
autores considerados “clássicos” e procuravam 
tomar como modelo de “bom uso” a gramática de 
sincronias anteriores. Essa tradição continuou 
durante a Idade Média, ainda que se renovando no 
Renascimento, quando as línguas vernáculas da 
România se impuseram naturalmente sobre o 
latim, mas a origem do modelo, a inspiração nos 
“clássicos”, nas sincronias mais antigas, perdurou.  

Em geral, nos referimos a essas 
gramáticas chamadas “tradicionais” (justamente 
porque remontam a uma tradição milenar) como 
normativas, esquecendo que elas são igualmente 

descritivas. É fácil perceber quando o gramático 
deixa de “descrever” e passa a elencar as 
“normas”. Costuma-se cobrar das gramáticas mais 
antigas uma consistência teórica de que não se 
dispunha quando da sua preparação. Muitas 
delas, entretanto, têm sido reeditadas sem 
incorporar os avanços dos estudos linguísticos e 
sem atualizar os dados relativos ao uso normal da 
escrita.  

Deixando de lado a descrição presente em 
nossas gramáticas tradicionais (sem esquecer que 
elas continuam a ser o ponto de partida das 
descrições linguísticas atuais) e voltando às 
normas que elas recomendam como reveladoras 
do bom uso da língua, é evidente que há uma 
imensa defasagem entre o que ali aparece e o que 
se pratica efetivamente na escrita contemporânea 
– seja porque algumas delas nunca fizeram parte 
da gramática do português do Brasil escrito, seja 
porque outras caíram em desuso, sendo 
substituídas por novos usos, novas normas. É 
preciso esclarecer um ponto: por escrita-padrão, 
entendem-se aqui as variedades de escrita 
veiculada em jornais e revistas de ampla 
circulação, em trabalhos acadêmicos, enfim a 
escrita produzida por indivíduos escolarizados e 
com contato frequente com a escrita. É preciso 
ainda lembrar que essa língua escrita não é 
uniforme. Embora em menor escala do que a fala, 
ela também apresenta significativa variação. E, a 
depender do gênero textual, muitos aspectos 
gramaticais da fala já ganham espaço na escrita.  

Ao longo de todo o século XX, as 
diferenças entre fala e escrita eram atribuídas a 
uma oposição formal versus informal. Lembre-se 
de que os gramáticos que chegaram a ver o 
florescimento da linguística não estavam ainda 
convencidos da precedência da fala sobre a 
escrita. Isso criou uma grande distância entre fala 
e escrita, e só os indivíduos que passam pela 
escola podem aprender formas ausentes da 
“primeira gramática” e “mudar de gramática” em 
situações mais formais.  

Isso tem sido confundido com adequação 
de linguagem, geralmente ilustrada com exemplos 
que mais se referem à polidez no tratamento, ao 
maior ou menor nível de educação do falante, do 
que propriamente à adequação. Um dos exemplos 
mais frequentes para os que desejam argumentar 
em favor da adequação linguística são as 
conversas depois de um jogo de futebol em 
oposição a uma comunicação num congresso. 
Colocam um indivíduo numa mesa de bar usando 
xingamentos para se referir ao juiz, naturalmente 
injusto com seu time por ter expulsado um jogador 
de campo. Ora, é óbvio que em qualquer lugar do 
mundo o torcedor faria o mesmo. Acontece que o 
exemplo dado no Brasil acompanha o xingamento 
ao juiz com um “mandou ele pra fora do campo” e 
atribui o uso de “ele” ao contexto informal. Na 
mesma situação, um indivíduo português, 
independentemente do seu nível de escolaridade, 



xingaria igualmente o juiz e acrescentaria, sem 
maiores problemas, “mandou-o para fora do 
campo”. Há aqui duas gramáticas diferentes: a do 
português do Brasil e a do português de Portugal.  

Outra forma equivocada de explicar 
“adequação linguística” é afirmar que, “assim como 
ninguém vai a um casamento de biquíni”, não se 
pode aprovar certos usos gramaticais em 
determinadas circunstâncias. Uma pessoa 
minimamente educada não vai a um casamento de 
biquíni, mas fala “eu vi ele ontem”, “teve baile 
ontem”, entre outras formas da gramática 
brasileira. Só um falante escolarizado ou com um 
longo contato com a leitura, portanto muito 
treinado, é capaz de monitorar sua fala a tal ponto 
de conseguir fazer essa “mudança de gramática”, 
que não se confunde com o uso de gírias, 
palavrões ou expressões inadequadas a 
determinados contextos.  

Portanto, é preciso ter muito cuidado com 
os exemplos que confundem adequação de 
linguagem (no sentido de cortesia, boa educação, 
se o momento pede, ou desembaraço, desabafo, 
irreverência, se o momento é descontraído) com 
mudança de gramática. Melhor seria, pois, 
abandonar o termo adequação, substituindo-o por 
mudança de gramática. E qualquer falante, com ou 
sem escolaridade, sabe se comportar de acordo 
com o contexto embora não possa mudar de 
gramática, o que não o torna “inadequado”. 

Adaptado de DUARTE, M. E. L.; SERRA, C. R. S. 
Gramática(s), ensino de português e “adequação 
linguística”. Matraga, Rio de Janeiro, v. 22, nº 36, 

jan./jun. 2015. 
 
Questão 01 
 
A palavra gramática sempre nos leva a pensar nos 
manuais utilizados na escola, cheios de regras e 
exceções. (1º parágrafo) 
Na introdução do texto, a formulação da frase 
acima serve de base para o uso do seguinte 
procedimento de apresentação de um ponto de 
vista, pelas autoras, acerca dos conceitos de 
gramática: 
A (    ) gradação 
B (    ) generalização 
C (    ) exemplificação 
D (    ) contra-argumentação 
 
 
Questão 02 
 
A noção de gramática internalizada, referida pelas 
autoras, pode ser associada, originalmente, a um 
campo teórico dos estudos de linguagem de 
caráter: 
A (    ) formalista 
B (    ) cognitivista 
C (    ) funcionalista 
D (    ) sociointeracionista 
 
 

Questão 03 
 
“made[y]ra”, “do[w]ze”, “na[y]scimento”, “os 
menino[s]”, “eles me contou[contaram]” (2º 
parágrafo) 
Os exemplos apresentados acima se relacionam 
com um aspecto constitutivo do uso linguagem 
humana denominado: 
A (    ) variação 
B (    ) polifonia 
C (    ) dicotomia 
D (    ) denotação 
 
 
Questão 04 
 
No 4º parágrafo, a palavra “já” é um elemento de 
coesão que, na sequência dos parágrafos, 
expressa ideia de: 
A (    ) modo 
B (    ) tempo 
C (    ) conclusão 
D (    ) comparação 
 
 
Com base no 3º parágrafo, transcrito abaixo, 
responda às questões 05 e 06. 
 
O contato com a escola e a leitura, caso o indivíduo 
tenha essa oportunidade, pode viabilizar o contato 
com outras estruturas e levá-lo, através da 
“aprendizagem”, a utilizar formas que não fazem 
parte da sua língua interna, mas que podem 
aparecer quando ele escreve ou quando 
monitora/controla sua fala em situações mais 
formais. 
 
 
 
Questão 05 
 
Nesse parágrafo, depreende-se uma função social 
da escolarização básica, em relação ao domínio 
linguístico, que pode ser sintetizada como: 
A (    ) atualização de registro 
B (    ) superação de equívocos 
C (    ) ampliação de repertório 
D (    ) valorização de convenções 
 
 
Questão 06 
 
No parágrafo, há uma oração condicional, a partir 
da qual é possível fazer a seguinte inferência 
acerca da escolarização básica: 
A (    ) não garante tradição 
B (    ) não parece renovada 
C (    ) não promove erudição 
D (    ) não está universalizada 
 
 
 
 



Questão 07 
 
No 4º e 5º parágrafos, as autoras recuperam 
brevemente a história das chamadas gramáticas 
tradicionais, destacando uma superposição 
frequente entre descrição e normatização. 
Um exemplo de formulação apenas descritiva 
encontra-se no seguinte trecho, com ortografia 
adaptada, da edição de 1894 da Gramática 
portuguesa de João Ribeiro: 
A (    ) Vê-se, pois, que o relativo substitui o nome 

e ao mesmo tempo faz as vezes de 
conjunção, 

B (    ) Quem viu uma só vez a cidade de Paris 
deve dizer: vi Paris, e nunca tenho visto 
Paris. 

C (    ) “Estamos convencido” é inegavelmente 
um galicismo, mas não escasseiam 
exemplos em bons escritores 
contemporâneos. 

D (    ) Sempre que a oração seja negativa ou 
subordinada, as enclíticas pronominais 
passam para antes do verbo. 

 
 
Questão 08 
 
Considere o poema “Pronominais”, de Oswald de 
Andrade: “Dê-me um cigarro / Diz a gramática / Do 
professor e do aluno / E do mulato sabido / Mas o 
bom negro e o bom branco / Da Nação Brasileira / 
Dizem todos os dias / Deixa disso camarada / Me 
dá um cigarro” (Pau Brasil, 1925). 
Em relação ao exposto no 6º parágrafo, o poema 
modernista pode ser compreendido como um 
modo de: 
A (    ) refutação 
B (    ) ratificação 
C (    ) retificação 
D (    ) relativização 
 
 
Questão 09 
 
E, a depender do gênero textual, muitos aspectos 
gramaticais da fala já ganham espaço na escrita. 
(6º parágrafo) 
De acordo com o filósofo russo Mikhail Bakhtin, os 
gêneros de discurso são formas relativamente 
estáveis de enunciados que circulam nas 
diferentes esferas da atividade humana. Cada 
gênero articula tema, forma composicional e estilo 
característicos. 
A ocorrência de um estilo mais próximo da fala 
pode ser esperada, sobretudo, no seguinte 
gênero: 
A (    ) norma jurídica 
B (    ) resenha de livro 
C (    ) editorial de jornal 
D (    ) narrativa ficcional 
 
 
 

Questão 10 
 
“mandou ele pra fora do campo” / “mandou-o para 
fora do campo” (8º parágrafo) 
De acordo com as autoras, a diferença entre as 
formulações acima se explica não por adequação 
de linguagem, mas sim por diferença entre 
gramáticas. 
Essa diferença, considerando o português 
brasileiro, pode ser descrita como a possibilidade 
do uso de: 
A (    ) pronome pessoal oblíquo como 

complemento verbal 
B (    ) pronome pessoal reto como complemento 

verbal 
C (    ) pronome pessoal oblíquo como sujeito 

verbal 
D (    ) pronome pessoal reto como sujeito verbal 
 
 
Questão 11 
 
No décimo parágrafo, observa-se o uso dos 
parênteses destacando a seguinte função da 
linguagem: 
A (    ) fática 
B (    ) expressiva 
C (    ) referencial 
D (    ) metalinguística 
 
 
Questão 12 
 
Melhor seria, pois, abandonar o termo adequação, 
substituindo-o por mudança de gramática. (10º 
parágrafo) 
O verbo sublinhado faz parte de uma oração 
reduzida de infinitivo. 
Desenvolvendo a oração e mantendo o 
paralelismo entre as formas verbais, esse verbo 
poderia ser substituído pela seguinte expressão: 
A (    ) que se abandone 
B (    ) que se abandonasse 
C (    ) que seja abandonado 
D (    ) que fique abandonado 
 
 
Texto 2: Ensinar ou Mediar a Leitura Literária? 
 

Aparentemente, enquanto parte da 
formação do leitor na escola, as concepções de 
mediação da leitura literária e professor mediador 
encontram correspondência em conhecidas 
recomendações de estudiosos que trabalham com 
o ensino da literatura e letramento literário. Em 
primeiro lugar, a autonomia do leitor frente ao texto 
literário, tal como coloca Graça Paulino (2005, p. 
63) ao dizer que “a leitura literária deve ser 
processada com mais autonomia tendo os 
estudantes direito de seguir suas próprias vias de 
produção de sentidos, sem que estes deixem, por 
isso, de ser sociais”. Depois, a necessidade de o 
professor ser um leitor de literatura, como bem 



coloca Ana Maria Ribeiro Filipouski (2005, p. 224): 
“Para [a leitura literária] ser desenvolvida na 
escola, é fundamental que os professores tenham 
construído previamente seu repertório de leitura 
literária, isto é, que sejam leitores de literatura”. 

Também se argumenta que a formação do 
leitor é o objetivo maior do ensino da literatura, 
como faz Jacinto Prado Coelho (1976, p. 58): “No 
meu entender, tanto no liceu como nas faculdades 
de letras às disciplinas literárias compete uma 
função mais formativa do que informativa; devem, 
acima de tudo, ensinar a ler e despertar nos alunos 
a fome da leitura”. Isso sem esquecer o encontro 
primeiro e essencial do aluno com a obra – “é 
fundamental que se coloque como centro das 
práticas literárias na escola a leitura efetiva dos 
textos, e não as informações das disciplinas que 
ajudam a construir essas leituras” (COSSON, 
2006, p. 23).  

E há também um certo colocar-se em 
segundo plano por parte do professor, como 
aconselhava Lígia Chiappini Leite (1983, p. 113) 
ao dizer que: “Nosso papel é muito simples e, ao 
mesmo tempo, porque estamos professoralmente 
viciados, muito difícil”. Ou seja, é um papel que 
“requer algo bastante sutil: uma presença meio 
ausente, e, no entanto, atuante; um apagar-se da 
figura do mestre que, muito embora, conduz o 
jogo; uma condução que se deixa conduzir”. Em 
síntese, como concluem Maria da Glória Bordini e 
Vera Aguiar (1988, p. 17): “Para que a escola 
possa produzir um ensino eficaz da leitura da obra 
literária, deve cumprir certos requisitos como: 
dispor de uma biblioteca bem aparelhada, na área 
da literatura, com bibliotecários que promovam o 
livro literário, professores leitores com boa 
fundamentação teórica e metodológica, programas 
de ensino que valorizem a literatura e, sobretudo, 
uma interação democrática e simétrica entre 
alunado e professor.” 

Todavia, ainda que possa ser saudada 
como a efetivação de antigas demandas dos 
estudiosos da área de letramento literário, essa 
mediação da leitura literária parece recusar à 
escola a razão de sua existência, que é ser 
instituição de ensino, além de simplificar, para não 
dizer anular, a função de ensinar tradicionalmente 
dada ao professor. Frente a esse cenário, qual o 
lugar do professor em relação ao texto literário? 
Ensinar ou mediar a leitura literária? 

Para responder a essa pergunta, 
precisamos desfazer e ir além da dicotomia que ela 
anuncia. Dessa forma, devemos, em primeiro 
lugar, recusar a polarização entre duas imagens de 
professor que pouco condiz com a realidade da 
prática da leitura literária na escola: a de um 
“professor escultor” e a de um “professor 
jardineiro”. Em ambas as posições, obviamente 
tomadas em seus extremos, o professor perde 
aquilo que é essencial à sua atuação em sala de 
aula que é o diálogo formador e autoformativo em 
que se envolve com o aluno, argumentam Tunes, 
Tacca e Bartholo (2005). Mais que isso, para esses 

autores, “ao se examinar o conceito de mediação 
fica evidente sua complicação e incompletude para 
se compreender o papel do professor”. Para eles 
“ainda que seja possível admitir-se o professor 
como mediador do conhecimento para o aluno, 
isso não esgotaria sua função, nem daria conta do 
que lhe é primordial”. 

Daí que não se pode negar ao professor o 
lugar de conhecimento, planejamento e execução 
do ensinar que é próprio de sua atuação. Assim 
como não se pode advogar um ensino que ignore 
a condição de sujeito do aluno e o tipo de processo 
que é o ensinar e o aprender na sala de aula. 
Adaptado de COSSON, Rildo. Prática da leitura literária 

na escola: mediação ou ensino? Nuances: estudos 
sobre educação, Presidente Prudente - SP, v. 26, nº 

3, set./dez. 2015. 
 
Questão 13 
 
No texto, faz-se um confronto entre práticas de 
“ensino” e de “mediação”, no que diz respeito ao 
lugar do professor na relação entre aluno e leitura 
literária. 
Constata-se que se trata de um confronto entre tais 
práticas no seguinte parágrafo: 
A (    ) segundo 
B (    ) terceiro 
C (    ) quarto 
D (    ) quinto 
 
 
Questão 14 
 
Ainda em relação ao confronto mencionado, 
observa-se que sua especificidade se volta 
sobretudo para concepções que se apoiam no 
seguinte centro de referência: 
A (    ) ou a sala de aula ou a sala de leitura 
B (    ) ou o espaço escolar ou o espaço familiar 
C (    ) ou a figura do professor ou a figura do 

estudante 
D (    ) ou as produções impressas ou as 

produções digitais 
 
 
Questão 15 
 
Em primeiro lugar, a autonomia do leitor frente ao 
texto literário, tal como coloca Graça Paulino 
(2005, p. 63) ao dizer que “a leitura literária deve 
ser processada com mais autonomia tendo os 
estudantes direito de seguir suas próprias vias de 
produção de sentidos, sem que estes deixem, por 
isso, de ser sociais”. (1º parágrafo) 
No trecho sublinhado, a autora faz uma ressalva 
ao ponto de vista que acabou de expressar. 
Essa ressalva remete ao seguinte aspecto 
constitutivo da linguagem: 
A (    ) retórico 
B (    ) dialógico 
C (    ) semântico 
D (    ) pragmático 



Questão 16 
 
A partir da leitura do 2º parágrafo, é possível 
depreender uma crítica a certa tradição de ensino. 
Na linguagem cotidiana, essa crítica é sintetizada 
pela seguinte fórmula: 
A (    ) uso do texto como pretexto 
B (    ) para quem sabe ler, um pingo é letra 
C (    ) quem sabe faz, quem não sabe ensina 
D (    ) professor é aquele que de repente 

aprende 
 
 
Considere o trecho a seguir para responder às 
questões 17 e 18. 
 
“Nosso papel é muito simples e, ao mesmo tempo, 
porque estamos professoralmente viciados, muito 
difícil”. Ou seja, é um papel que “requer algo 
bastante sutil: uma presença meio ausente, e, no 
entanto, atuante; um apagar-se da figura do 
mestre que, muito embora, conduz o jogo; uma 
condução que se deixa conduzir”. (3º parágrafo) 
 
 
Questão 17 
 
As ideias contidas no trecho citado se organizam 
por meio da seguinte figura de linguagem: 
A (    ) ironia 
B (    ) paradoxo 
C (    ) metonímia 
D (    ) eufemismo 
 
 
Questão 18 
 
A palavra sublinhada se classifica como adjetivo 
em: 
A (    ) mesmo tempo 
B (    ) bastante sutil 
C (    ) meio ausente 
D (    ) muito embora 
 

Questão 19 
 
Para eles “ainda que seja possível admitir-se o 
professor como mediador do conhecimento para o 
aluno, isso não esgotaria sua função, nem daria 
conta do que lhe é primordial”. (5º parágrafo) 
No período citado, os pronomes “sua” e “lhe” têm 
o mesmo referente – no caso, o professor. 
As funções sintáticas desses pronomes são: 
A (    ) adjunto adnominal, em ambos os casos 
B (    ) complemento nominal, em ambos os 

casos 
C (    ) adjunto adnominal e complemento 

nominal, respectivamente 
D (    ) complemento nominal e adjunto 

adnominal, respectivamente 
 
 
Questão 20 
 
Daí que não se pode negar ao professor o lugar de 
conhecimento, planejamento e execução do 
ensinar que é próprio de sua atuação. (6º 
parágrafo) 
Na frase acima, a referência a três elementos 
próprios da atividade docente aponta para a 
seguinte articulação fundamental ao exercício 
profissional: 
A (    ) entre métodos e ambientes 
B (    ) entre didática e recursos 
C (    ) entre teoria e prática 
D (    ) entre erudição e ética 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PORTUGUÊS 
 
Texto: Escrever para quê? 

Itamar Vieira Jr. 
 
 Este deveria ser um texto sobre o poder da 
literatura de nos deslocar para o lugar do outro. 
Como leitor e autor compreendo que esse talvez 
seja um dos sentidos mais proeminentes da ficção. 
 Deslocar-se para o lugar do outro expande 
nosso horizonte, por natureza limitado, e 
reestabelece entre nós o exercício da alteridade. 
Sendo assim, é provável que, em um mundo onde 
vige o altericídio, a incapacidade de coexistir com 
o diferente, a literatura nos devolva algo 
importante. Mas, às vezes, a ficção parece ser 
apenas um grito no vão da vida, sem qualquer 

utilidade ou função, como dizem os que sempre 
tiveram voz. 
 Enquanto escrevia para esta coluna, 
recebi uma mensagem de uma amiga, professora, 
liderança da comunidade quilombola de Iúna, 
localizada na Chapada Diamantina. Uma 
mensagem que me comoveu, porque neste país a 
vida dos que foram historicamente subalternizados 
permanece em risco, desde o nosso passado 
colonial e escravista que continua a nos 
assombrar. 
 Precisei interromper minhas intenções 
iniciais para escrever sobre o que importa, sobre o 
agora, sobre os ameaçados, já que quem escreve, 
penso, deve refletir sobre seu tempo. 
 Na mensagem, ela me relatava que a casa 
onde vive tinha sido incendiada. Tinha perdido 



quase tudo, restando alguns poucos utensílios da 
cozinha. Para os que vivem na comunidade 
quilombola, o incêndio criminoso transmite uma 
mensagem importante: a vida dos que defendem 
justiça social para os vulneráveis da história 
continua em risco. 
 A literatura se alimenta da capacidade de 
observarmos o mundo à nossa volta, de 
evocarmos a memória e de, também, imaginarmos 
vidas e histórias. Essa liderança — que não se 
sente segura nem mesmo para revelar seu nome 
— é uma das muitas pessoas que me ensinaram 
sobre nós mesmos, sobre a relação dos 
quilombolas com a terra, e que me fez conhecer o 
Brasil em sua diversidade e profundidade. 
 Graças à sua delicada paciência e 
capacidade de ensinar e envolver seus 
aprendizes, aprendi sobre o jarê, sobre o sistema 
de morada que substituiu o sistema escravista em 
muitas regiões do país após a Abolição. 
 Muitos não sabem, mas seu rosto e sua 
voz de liderança se fundem aos de Bibiana, 
personagem de “Torto Arado”, na livre adaptação 
teatral da premiada diretora Christiane Jatahy — 
“Depois do Silêncio” —, que já percorreu mais de 
dez países na Europa e continua a encontrar seu 
público narrando uma das faces do drama 
fundiário brasileiro. Mesmo tendo emprestado seu 
corpo para contar o Brasil, ela se encontra em 
risco. 
 Enquanto eu escrevia o romance, a 
mesma comunidade viveu um dos eventos mais 
tristes de sua história quando seis trabalhadores 
rurais foram assassinados em circunstâncias 
nunca esclarecidas. Muitos precisaram se afastar 
temporariamente do território onde nasceram e 
cresceram, sem que o poder público fizesse o 
suficiente para protegê-los. 
 A literatura registrou nas páginas do livro o 
drama humano que nos assola de forma aviltante, 
mas certamente não é capaz de atos práticos para 
proteger os que precisam ser protegidos. É preciso 
que as autoridades compreendam os riscos e se 
antecipem às ameaças que têm ceifado vidas 
desde que o Brasil é Brasil. 
 Se a literatura pode suscitar a empatia dos 
que leem, escrever sobre a realidade, sobre os que 
têm suas vidas ameaçadas, pode nos convocar à 
responsabilidade pelos que continuam marcados 
para morrer? 
 Escrevo para tornar a vida dessa liderança 
responsabilidade de todos nós que nos 
importamos com o outro e defendemos um país 
mais justo para todos. 

Adaptada de: 
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/itam

ar-vieira-junior/2024/02/escrever-para-
que.shtml 

 
 
 
 
 

Questão 21 
 
De acordo com sua organização discursiva, é 
possível afirmar que o texto: 
A (    ) narra assuntos cotidianos, apresentando 

posicionamentos contrários a injustiças 
sociais 

B (    ) expõe a subalternidade dos quilombolas, 
buscando vulnerabilizá-los por meio da 
literatura 

C (    ) defende traços coloniais da história 
brasileira, explicitando a função social da 
literatura 

D (    ) orienta a luta fundiária do povo negro, 
ratificando as práticas coloniais do período 
de escravidão 

 
 
 
Questão 22 
 
Conforme a leitura global do texto, os que sempre 
tiveram voz (2º parágrafo) refere-se: 
A (    ) à liderança do quilombo de Iúna 
B (    ) aos que não creem na função social da 

ficção 
C (    ) aos quilombolas que sofrem no pós-

Abolição 
D (    ) à personagem Bibiana 
 
 
 
Questão 23 
 
A literatura se alimenta da capacidade de 
observarmos o mundo à nossa volta, de 
evocarmos a memória e de, também, imaginarmos 
vidas e histórias. (6º parágrafo). 
No período destacado, os recursos linguísticos 
utilizados para estruturar o ponto de vista do 
narrador estão evidenciados no par: 
A (    ) pleonasmo e elipse 
B (    ) ironia e eufemismo 
C (    ) metonímia e hipérbole 
D (    ) personificação e gradação 
 
 
 
Questão 24 
 
No trecho Graças à sua delicada paciência e 
capacidade de ensinar e envolver seus aprendizes 
(7º parágrafo), o pronome “sua” faz referência à: 
A (    ) literatura 
B (    ) liderança 
C (    ) memória 
D (    ) diversidade 
 
 
 
 
 
 



Questão 25 
 
A literatura registrou nas páginas do livro o drama 
humano que nos assola de forma aviltante (10º 
parágrafo) 
O vocábulo “que”, em destaque no trecho acima, 
exerce a mesma função em: 
A (    ) “compreendo que esse talvez seja um dos 

sentidos mais proeminentes da ficção.” (1º 
parágrafo) 

B (    ) “é provável que, em um mundo onde vige 
o altericídio, a incapacidade de coexistir 
com o diferente, a literatura nos devolva 
algo importante”. (2º parágrafo) 

C (    ) “Uma mensagem que me comoveu, 
porque neste país a vida dos que foram 
historicamente subalternizados 
permanece em risco” (3º parágrafo) 

D (    ) “ela me relatava que a casa onde vive 
tinha sido incendiada.” (5º parágrafo) 

 
 
Questão 26 
 
Para os que vivem na comunidade quilombola, o 
incêndio criminoso transmite uma mensagem 
importante: a vida dos que defendem justiça social 
para os vulneráveis da história continua em risco. 
(5º parágrafo) 
No trecho destacado, os dois-pontos foram 
utilizados para: 
A (    ) especificar a mensagem 
B (    ) retificar a mensagem 
C (    ) defender a mensagem 
D (    ) generalizar a mensagem 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 27 
 
No 8° parágrafo, a relação entre o fato de a 
liderança quilombola ter sido uma inspiração 
literária e de se encontrar em risco expõe uma: 
A (    ) adição 
B (    ) contradição 
C (    ) causalidade 
D (    ) exemplificação 
 
 
Questão 28 
 
A partir da análise do texto, a expressão desde que 
o Brasil é Brasil estabelece uma circunstância de: 
A (    ) inclusão 
B (    ) lugar 
C (    ) modo 
D (    ) tempo 
 
 
Questão 29 
 
Na expressão É preciso que (10º parágrafo), o 
narrador evidencia um sentimento de: 
A (    ) ceticismo 
B (    ) suposição 
C (    ) urgência 
D (    ) compromisso 
 
 
Questão 30 
 
A pergunta do título do texto evoca: 
A (    ) uma reflexão acerca da finalidade da 

escrita 
B (    ) um histórico das várias lutas urbanas do 

Brasil 
C (    ) uma necessidade de validação de grupos 

abastados 
D (    ) um anacronismo diante dos eventos 

históricos explicitados 
 
 

 
 
LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL E SUAS ATUALIZAÇÕES E CONHECIMENTOS GERAIS DO MUNICÍPIO  
 
Questão 31 
 
Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, a 
educação de qualidade, como um direito 
fundamental, é, antes de tudo, relevante, 
pertinente e equitativa. À luz desse documento, a 
equidade tem como objetivo garantir 
desenvolvimento e aprendizagens equiparáveis, 
assegurando a todos a igualdade de direito à 
educação. Além disso, o documento acrescenta 
que a equidade supõe: 
 
 
 

 
CONTINUAÇÃO DA QUESTÃO 31 

 
A (    ) tratar de forma diferenciada o que se 

apresenta como desigual no ponto de 
partida 

B (    ) tratar de forma igualitária o que se 
apresenta como desigual no ponto de 
partida 

C (    ) tratar de forma diferenciada o que se 
apresenta como igual no ponto de partida 

D (    ) tratar de forma igualitária o que se 
apresenta como igual no ponto de partida 

 
 



Questão 32 
 
Em conformidade com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana, o ensino sistemático de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na 
educação básica, nos termos da Lei nº 
10.639/2003, refere-se, em especial, aos 
componentes curriculares de: 
A (    ) Língua Portuguesa, Literatura e História 

do Brasil 
B (    ) Educação Artística, Ensino Religioso e 

Literatura 
C (    ) Educação Artística, Literatura e História do 

Brasil 
D (    ) Língua Portuguesa, Literatura e Educação 

Artística 
 
 
Questão 33 
 
De acordo com o art. 4º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, o dever do Estado 
com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, 
organizada da seguinte forma: 
A (    ) creche, pré-escola e ensino fundamental 
B (    ) pré-escola, ensino fundamental e ensino 

médio 
C (    ) pré-escola, ensino fundamental e 

educação especial 
D (    ) creche, pré-escola, ensino fundamental e 

ensino médio 
 
 
Questão 34 
 
Segundo o art. 60 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é proibido qualquer trabalho a 
menores de 14 anos: 
A (    ) em qualquer situação 
B (    ) salvo na condição de aprendiz 
C (    ) salvo nos finais de semana e feriados 
D (    ) a não ser que haja autorização dos pais 
 
 
Questão 35 
 
De acordo com a Base Nacional Comum 
Curricular, o ensino fundamental é organizado em 
cinco áreas do conhecimento, que são: 
A (    ) Linguagens, Matemática, Ciências da 

Natureza, Ciências Humanas e Arte 
B (    ) Linguagens, Ciências Exatas, Ciências da 

Natureza, Ciências Humanas e Arte 
C (    ) Linguagens, Ciências Exatas, Ciências da 

Natureza, Ciências Humanas e Ensino 
Religioso 

D (    ) Linguagens, Matemática, Ciências da 
Natureza, Ciências Humanas e Ensino 
Religioso 

Questão 36 
 
O início da ocupação da região onde se situa hoje 
o Município de Cachoeiras de Macacu ocorreu na 
segunda parte do século: 
A (    ) XV 
B (    ) XVI 
C (    ) XVII 
D (    ) XVIII 
 
 
Questão 37 
 
A Estrada de Ferro que ligou Porto das Caixas à 
raiz da serra de Nova Friburgo e se estendeu 
posteriormente para outras localidades foi 
construída mediante autorização a Antonio 
Clemente Pinto, conhecido pelo título de: 
A (    ) Visconde de Itaboraí 
B (    ) Barão de Cantagalo 
C (    ) Visconde de Macuco 
D (    ) Barão de Nova Friburgo 
 
 
Questão 38 
 
A Lei Complementar municipal nº 039 de 2015 
definiu o seguinte quantitativo de distritos para 
Cachoeiras de Macacu: 
A (    ) 1 
B (    ) 2 
C (    ) 4 
D (    ) 6 
 
 
Questão 39 
 
Os núcleos estabelecidos no processo de 
imigração japonesa para o vale do Rio Macacu, em 
meados do século passado, foram: 
A (    ) Funchal – Papucaia 
B (    ) Alto da Serra – Faraó 
C (    ) Japuíba – Boca do Mato 
D (    ) Subaio – Fazenda da Boa Morte 
 
 
Questão 40 
 
O Memorial dos Escravos, que faz parte do 
patrimônio histórico de Cachoeiras de Macacu, 
está localizado no seguinte espaço: 
A (    ) Igreja da Imaculada Conceição 
B (    ) Igreja Sagrado Coração de Jesus 
C (    ) Centro Cultural Casarão de Japuíba 
D (    ) Grupo de União e Consciência Negra 
 
 
 
 
  



QUESTÃO DA PROVA DISSERTATIVA 
 
PROPOSTA DE REDAÇÃO 
 

A Base Nacional Comum Curricular apresenta dez competências gerais da educação básica. 
Segundo o próprio documento, essas competências devem estar inter-relacionadas e, a partir daí, devem 
proporcionar uma articulação entre a construção do conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e a 
formação de atitudes e valores, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Uma dessas 
competências é a seguinte: 
 
Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 
pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 
 

Argumentar é uma competência fundamental e deve atravessar todas as áreas do conhecimento, pois 
permite o exercício da cidadania, o desenvolvimento do pensamento crítico e a construção de novos 
conhecimentos. Considerando essas informações e com base em sua experiência, disserte sobre o seguinte 
tema: 
 

COMO DESENVOLVER A CAPACIDADE DE ARGUMENTAR NA ESCOLA? 

 
 O seu texto deverá ter entre 25 e 30 linhas, ser redigido com letra legível. Além disso, deverá ser 

inédito e autoral, sem cópia de qualquer trecho desta prova. 
 

 A redação será avaliada em termos de conteúdo, estrutura, expressão e domínio da modalidade 
escrita formal da língua portuguesa, em conformidade com o edital. 

 
 
RASCUNHO DE PREENCHIMENTO FACULTATIVO. CASO UTILIZE ESSE ESPAÇO, NÃO SE ESQUEÇA 
DE PASSAR SUA RESPOSTA PARA O VERSO DO CARTÃO-RESPOSTA. 
 
 


